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Destaque da Semana
Auditor destaca importância da modernização das NRs para empresas e trabalhadores 
brasileiros

Ministério da Economia (Trabalho) - 15/08/2019

Estimular a competitividade das empresas brasileiras e garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores no país são os dois principais objetivos do processo de modernização e sim-
plificação das Normas Regulamentadoras (NRs). O tema foi discutido nesta quinta-feira (15) 
em audiência pública na Câmara dos Deputados.  Representante da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, o auditor-fiscal do Trabalho Fernando 
Gallego Dias explicou que a modernização prevê deixar as regras sobre saúde e segurança 
mais objetivas, adequadas ao parque fabril brasileiro e menos burocráticas.
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STF recebe mais uma ação contra MP da Liberdade Econômica

Supremo Tribunal Federal - 15/08/2019

A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 6217) contra a Medida Provisória (MP) 881/2019, que institui a 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado 
e análise de impacto regulatórios, entre outros pontos. Esta é a terceira ação (ADIs 6156 
e 6184) que chega ao Supremo Tribunal Federal (STF) questionando a chamada MP da 
Liberdade Econômica.

Danos causados a terceiros por agente público no exercício da função são de responsa-
bilidade do Estado

Supremo Tribunal Federal - 14/08/2019

Na sessão desta quarta-feira (14), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o 
julgamento de processo em que se discute a responsabilidade civil do agente público por 
danos causados a terceiros no exercício de atividade pública (RE 1027633). Os ministros 
entenderam que, nesses casos, o agente público não responde diretamente perante a 
vítima: a pessoa prejudicada deve ajuizar ação contra o ente público ao qual o agente é 
vinculado. O ente público, por sua vez, poderá acionar o causador do dano para fins de 
ressarcimento (ação de regresso).

Encontro internacional em Brasília discutirá modelos de Justiça do Trabalho no mundo

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2019

Os modelos de Justiça do Trabalho no mundo, a importância de um ramo especializado 
na aplicação do Direito do Trabalho, as mudanças decorrentes da Reforma Trabalhista e 
o acesso à Justiça em causas que envolvem as relações de trabalho estão entre os temas 
principais do Encontro Internacional de Juízes de Cortes Trabalhistas, que será realizado 
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Notícias

Governo lança o Observatório de Previdência e informações do CNIS

Ministério da Economia (Trabalho) - 10/07/2019

O calendário do Abono Salarial ano-base 2018 foi definido pelo Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) nesta quarta-feira (10). A medida foi aprovada 
ad referendum, por meio da Resolução Nº 834, de 09 de julho de 2019. A estimativa é de 
que sejam destinados R$ 19,3 bilhões a 23,6 milhões de trabalhadores.

Grupo técnico promove ações para disseminar segurança química

Fundacentro - 16/08/2019

Em 11 e 12 de setembro, ocorrem cursos voltados para o Centro Paula Souza. Já entre 
os dias 18 e 20, serão realizados dois minicursos sobre inflamáveis e o Seminário sobre 
Segurança com GLP, GNV, Monóxido de Carbono e Gases Industriais, que está com ins-
crições abertas no site da Fundacentro e ocorre em São Paulo/SP. No final desse mês, 25, 
ainda está previsto o Seminário sobre Prevenção de Explosões e Áreas Classificadas, em 
Curitiba/PR.

Terceiro ciclo de palestras em SST aborda radiações

Fundacentro - 14/08/2019

O terceiro Ciclo de Palestras de Segurança e Saúde no Trabalho, evento coordenado pela 
Fundacentro (Centro Regional do Distrito Federal), realizará no dia 28 de agosto de 2019, a 
palestra “Radiações ionizantes e não ionizantes”. O objetivo do ciclo é apresentar e discutir 
temas, conceitos e soluções relacionados à gestão da SST, em atendimento à demanda 
dos profissionais do setor que anseiam por inovações tecnológicas e normativas, além de 
propiciar aos participantes novas ideias e reflexões sobre as intervenções que contribuam 
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Neovia firma 21 compromissos sobre segurança na pavimentação de rodovias

Ministério Público do Trabalho - 16/08/2019

A Neovia Infraestrutura Rodoviária Ltda., empresa já contratada pelo governo federal para 
obras de recuperação da rodovia BR-060, em trecho que conecta municípios da região 
Nordeste de Mato Grosso do Sul, rubricou acordo com o Ministério Público do Trabalho 
em que se compromete a implementar uma lista de 21 obrigações que visam imprimir 
maior segurança na execução de suas principais atividades e afastar riscos de acidentes 
ou de doenças profissionais.

Lançado Observatório da Diversidade e da Igualdade de Oportunidades no Trabalho

Ministério Público do Trabalho - 15/08/2019

Dados de 2017 mostram que no Brasil o rendimento mensal de mulheres no setor for-
mal da economia é, em média, de 2,7 mil reais, ao passo que o dos homens é de 3,2 mil 
reais. Além disso, mulheres brancas recebem em média 76% do rendimento dos homens 
brancos, valores que são ainda menores para homens negros (68% dos homens brancos) 
e mulheres negras (55% dos homens brancos), de acordo com análise interseccional. 
Esses são alguns dos dados revelados pelo Observatório da Diversidade e da Igualdade 
de Oportunidades no Trabalho, lançado pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) e pelo 
Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil, hoje (15), em Brasília.

Banco da Amazônia é condenado por conceder crédito a cliente na “lista suja” do trabalho 
escravo

Ministério Público do Trabalho - 13/08/2019

O Banco da Amazônia (Basa) foi condenado a pagar R$ 200 mil de dano moral coletivo 
por ter concedido crédito a cliente inscrito na “lista suja” do trabalho escravo. A condena-
ção é fruto de uma ação civil movida pelo Ministério Público do Trabalho no Maranhão 
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MP 881: Aprovada na Câmara, matéria é o primeiro item da pauta do Plenário do Senado 
na próxima semana

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 16/08/2019

A Câmara dos Deputados concluiu na quarta-feira, 14 de agosto, a votação da Medida 
Provisória – MP 881/19, após votação dos destaques, que foram todos rejeitados. Sob o ar-
gumento da liberdade econômica, a MP mitiga o poder do Estado de regular e fiscalizar o 
poder econômico e desregulamenta regras trabalhistas, com prejuízo aos trabalhadores. 
Agora, a matéria tem que ser analisada pelo Senado Federal. Com validade até o próximo 
dia 27, a MP tranca a pauta do Plenário e é o primeiro item, devendo ser apreciada na 
próxima terça-feira, 20.

SINAIT alerta que revisão das NRs vai aumentar acidentes e mortes no trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 16/08/2019

O presidente do SINAIT, disse que afrouxar as Normas Regulamentadoras - NRs e as san-
ções por seu descumprimento vai aumentar o alarmante quadro de acidentes e doenças 
do trabalho no Brasil. A declaração foi durante audiência pública promovida pela Comis-
são de Trabalho, Administração e Serviço Público - CTASP na Câmara dos Deputados 
nesta quinta-feira, 14 de agosto, para debater o processo de revisão das NRs de Segurança 
e Saúde do Trabalho, que está sendo realizado pela Secretaria Especial de Trabalho e 
Previdência do Ministério da Economia para atender interesses econômicos.

Encontro de ex-ministros do Trabalho resulta em Carta Aberta que pede a volta do MTb

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 13/08/2019

Dirigentes do SINAIT acompanharam nesta terça-feira, 13 de agosto, a audiência pública 
que debateu a “Desregulamentação e Trabalho no Brasil”, com ex-ministros do Trabalho 
que ocuparam a pasta desde a redemocratização, no período de 1985 até 2018. Parti-
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Membro da Cipa só perde estabilidade em caso de extinção da empresa

Consultor Jurídico - 17/08/2019

O profissional integrante da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) só pode 
ser demitido em caso de extinção da empresa com a qual mantém vínculo empregatício.

“MP da liberdade econômica” altera controle de duração do trabalho

Consultor Jurídico - 14/08/2019

A Medida Provisória 881, conhecida como “MP da liberdade econômica”, inicialmente 
apresentada como proposta de desburocratização das atividades empresariais, acabou 
sendo ampliada, alterando diversos artigos da CLT, passando, inclusive, a ser considerada 
por muitos uma segunda fase da reforma trabalhista.

Empregada altera atestado médico e é demitida por justa causa, confirma TRT-2

Consultor Jurídico - 12/08/2019

Alterar a data do atestado médico para faltar ao trabalhar configura prática ilícita e, logo, 
respalda a demissão por justa causa. Com esse entendimento, a 9ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região negou recurso de um funcionário e confirmou a saída 
dele da empresa.

Exame toxicológico para operador de máquina não é abusivo, decide TRT-5

Consultor Jurídico - 12/08/2019

O trabalhador que opera maquinário pesado pode ser submetido a exame toxicológico, 
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RETIFICAÇÃO - PORTARIA SEPTR Nº 916, DE 30 DE JULHO DE 2019 (DOU de 12/08/2019 
Seção I Pág.23) - Altera a redação da Norma Regulamentadora n.º 12 - Segurança no Tra-
balho em Máquinas e Equipamentos.”.

PORTARIA ME Nº 404, DE 12 DE AGOSTO DE 2019 (DOU de 14/08/2019 Seção i Pág.20) - 
Altera o art. 13 da Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência Social nº 643, de 11 de 
maio de 2016, que dispõe sobre o exercício dos Auditores Fiscais do Trabalho em unidades 
não integrantes do Sistema Federal de Inspeção do Trabalho;

PORTARIA SEPTR Nº 963, DE 14 DE AGOSTO DE 2019 (DOU de 15/08/2019 Seção I Pág. 
58) - Instaura Processo Seletivo de Remoção Específico de servidores ocupantes do cargo 
efetivo de Auditor-Fiscal do Trabalho para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da 
Secretaria de Trabalho, com sede em Brasília, Distrito Federal, e dá outras providências;

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.906, DE 14 DE AGOSTO DE 2019 (DOU de 15/08/2019 
Seção I Pág.61) - Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.787, de 7 de fevereiro de 2018, que 
dispõe sobre a declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras entidades e Fundos (DCTFWeb);

PORTARIA SEPTR Nº 962, DE 13 DE AGOSTO DE 2019 (DOU de 15/08/2019 Seção II Pág.15) 
- Designa os membros da Comissão Tripartite Paritária Permanente – CTPP;

SOLUÇÃO DE CONSULTA RFB Nº 5.013, DE 6 DE AGOSTO DE 2019 (DOU de 16/08/2019 
Seção i Pág.194) Retenção. Cessão de Mão de Obra. Subordinação dos Funcionários ao 
Tomador de Serviços.
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Dados estatísticos de Fiscalização

Os 10 (dez) itens das Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho mais capitulados como 
“Interdição”  durante a  fiscalização do Ministério da Economia (antigo Ministério do Trabalho) na Indústria 
da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no período de 2012 a 2017:

1319
1164

869
698

640
625
619

546
453
444

0 200 400 600 800 1000 1200 1400

18.15.6
18.15.3

18.21.16
18.22.2
18.15.9
18.13.1
18.15.1

18.7.2 "E"
12.38

18.23.3

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME



Dados estatísticos de Fiscalização

Interdição : É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério da Economia (antigo 
Ministério do Trabalho) para contabilizar os artigos da legislação trabalhista (CLT ou Se-
gurança e Saúde no Trabalho) que foram utilizados para paralisar as atividades de itens 
encontrados nos canteiros de obra da Indústria da Construção, por ter sido caracterizado 
“grave e iminente risco” a segurança e a saúde dos trabalhadores, durante a ação de fisca-
lização realizada pelos Auditores Fiscais do Trabalho. Esse quantitativo não está atrelado 
obrigatoriamente ao número de “notificações”, “autuações” ou “regularizados na ação 
fiscal” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério da Economia. Os atos fiscais do ME são 
assim contabilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Regularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular 

18.15.6. Os andaimes devem dispor de 
sistema guarda-corpo e rodapé, inclusive 
nas cabeceiras, em todo o perímetro, con-
forme subitem 18.13.5, com exceção do 
lado da face de trabalho.

18.15.3 O piso de trabalho dos andaimes 
deve ter forração completa, ser antider-
rapante, nivelado e fixado ou travado de 
modo seguro e resistente.

18.21.16 As estruturas e carcaças dos equi-
pamentos elétricos devem ser eletrica-
mente aterradas.

18.22.2. Devem ser protegidas todas as 
partes móveis dos motores, transmissões 
e partes perigosas das máquinas ao al-
cance dos trabalhadores. 

18.15.9. O acesso aos andaimes deve ser 
feito de maneira segura.

18.13.1. É obrigatória a instalação de prote-
ção coletiva onde houver risco de queda 
de trabalhadores ou de projeção de ma-

18.7.2. A serra circular deve atender às dis-
posições a seguir:
e) ser provida de coifa protetora do disco e 
cutelo divisor, com identificação do fabri-
cante e ainda coletor de serragem. 

12.38 As zonas de perigo das máquinas e 
equipamentos devem possuir sistemas 
de segurança, caracterizados por prote-
ções fixas, proteções móveis e dispositivos 
de segurança interligados, que garantam 
proteção à saúde e à integridade física 
dos trabalhadores. 

18.23.3. O cinto de segurança tipo pára-
-quedista deve ser utilizado em atividades 
a mais de 2,00m (dois metros) de altura 
do piso, nas quais haja risco de queda do 
trabalhador.
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